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EMENTA. DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
EM SENTIDO ESTRITO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
HOMICÍDIO SIMPLES. LEGÍTIMA DEFESA. ANIMUS 
NECANDI. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
RECURSO DESPROVIDO. 
 
I. CASO EM EXAME 
 
1. Recurso em sentido estrito interposto contra decisão 
que pronunciou o acusado pela suposta prática do crime 
previsto no art. 121, caput, do Código Penal. 
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
 
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se estão 
presentes elementos que justifiquem o reconhecimento da 
excludente da legítima defesa, com consequente 
absolvição sumária do acusado; e (ii) se há base para a 
desclassificação da imputação para crime diverso da 
competência do Tribunal do Júri. 
 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
 
3. A materialidade do delito está comprovada pelo AEC, 
não havendo controvérsia quanto à autoria. 
4. Os depoimentos colhidos em juízo e na fase policial 
apresentam versões divergentes sobre a dinâmica dos 
fatos e a apreciação aprofundada das teses defensivas 
demanda exame do conjunto fático-probatório e valoração 
da credibilidade dessas versões, providências que 
competem ao Tribunal do Júri, juiz natural dos crimes 
dolosos contra a vida. 
5. Para a decisão de pronúncia basta a existência de 
prova da materialidade e de indícios suficientes de 
autoria. 
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IV. DISPOSITIVO E TESE 
 
6. Recurso em sentido estrito conhecido e desprovido. 
 
Tese de julgamento: "1. A decisão de pronúncia exige 
apenas prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria. 2. A apreciação de teses defensivas que 
demandam exame aprofundado de provas compete ao 
Tribunal do Júri”.   
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XXXVIII; 
CPP, arts. 413 e 414; CP, art. 121, caput. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 
1939691/ES, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 05/10/2021, DJe 13/10/2021. 
 
 

A C Ó R D Ã O 
 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso em 

Sentido Estrito nº 1650418-73.2011.8.19.0004, onde figuram as partes 
preambularmente epigrafadas, A C O R D A M os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores que compõem a Colenda Quarta Câmara Criminal do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em Sessão realizada 
no dia 03/09/2026, em apreciar o recurso na forma constante da certidão de 
julgamento.  

 
R E L A T Ó R I O  e  V O T O 

 
Trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto contra 

a decisão que pronunciou ANTENOR JUSTINO MOURA, o “Nonô”, pela 
suposta realização da conduta comportamental descrita no artigo 121, caput, 
do Código Penal. 

 
Pretende a Defesa (e-doc. 000733), em apertada síntese, 

a reforma da decisão de pronúncia para que Antenor seja absolvido 
sumariamente, eis que a conduta por ele praticada o foi acobertada pelo manto 
da legítima defesa. Subsidiariamente o pedido é de desclassificação para crime 
diverso da competência do Tribunal do Júri, posto ausente comprovação de 
animus necandi. 
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O Parquet, nas contrarrazões constantes do e-doc. 
000748, manifestou-se em prestígio à interlocutória mista guerreada. 

 
Em juízo de retratação a decisão de pronúncia foi 

mantida, conforme consta do e-doc. 000755. 
 
Aqui e imediatamente encaminhados à d. Procuradoria de 

Justiça entendeu o Dr. JOÃO CARLOS BRASIL DE BARROS, em parecer 
anexado no e-doc. 000763, pelo conhecimento e desprovimento do recurso.   

 
É o relatório.  
 
Narrou o Ministério Público na exordial acusatória 

anexada no e-doc. 000002 que: 

  
Inquérito Policial satisfatório e ação penal que seguiu 

curso absurdamente lento diante da dificuldade em se localizar o ora 
Recorrente, sendo suspenso seu curso e o prazo prescricional (e-doc. 000144). 
Noticiada a prisão e retomado, em outubro de 2024 a segregação foi 
substituída por cautelares diversas e o alvará positivado em 14.11.2024 (e-doc. 
000443). 

 
O feito persistiu de forma lenta e apenas em 02.03.2026 a 

Dra. JULIANA BESSA FERRAZ KRYKHTINE pronunciou o réu conforme 
requerido na exordial acusatória (e-doc. 000677), decisão que gerou o 
inconformismo já relatado. Vejamos. 
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A materialidade se confirma do Auto de Exame 
Cadavérico anexado no e-doc. 000044 e não é questionada, assim como a 
autoria. Vejamos a dinâmica até agora apurada. 

 
Em juízo a testemunha João Luiz da Cunha disse que 

conhecia o Antenor havia muitos anos, assim como também à vítima e era 
dono do bar onde houve a discussão que culminou na ocorrência dos fatos.  

 
No dia em questão o réu chegou do serviço e “estava até 

bem feliz” assando uma costela de carneiro na casa dele, que fica atrás de seu 
bar, e uma hora depois chegou a vítima, todos comiam, bebiam e riam e com o 
tempo os demais frequentadores foram embora e ficou só o Rogério, sendo 
que Antenor já estava em casa e em determinado momento apareceu no bar 
reclamando que uma pessoa havia urinado na cerca dele, Rogério se sentiu 
ofendido achando ter sido injustamente acusado e deu um soco no rosto do 
réu, que começou a sangrar, saíram do bar brigando, separou os dois, o réu 
voltou para casa e mandou a vítima ir embora porque “ia dar ruim”.  

 
Ambos ainda estavam muito nervosos e do bar tinha visão 

do local onde a vítima havia amarrado seu cavalo, ela só andava a cavalo, e 
chegou a subir nele quando Antenor apareceu segurando a foice no alto 
próximo a seu rosto (posição de ataque) e foi na direção do Rogério que 
desferiu outro soco, a foice caiu no chão, Antenor a recuperou e Rogério pegou 
um tijolo, ficou com ele na mão e começou a andar de costas olhando na 
direção de Antenor enquanto esse, que estava muito nervoso, “com os olhos 
esbugalhados”, andava em sua direção, tentou novamente interferir, mas 
chegou um cliente e deixou pra lá, eles viraram na rua (ainda nessa dinâmica) 
e perdeu o contato visual. 

 
Não pensou que fosse acontecer nada, porque eles se 

tratavam como primos, até que uma pessoa disse da “foiçada”, correu para 
tentar ajudar, mas Rogério já estava morto e Antenor havia fugido, tendo 
jogado a foice no mato. Nunca viu vítima e réu discutindo, sabia que a vítima 
vivia arrumando confusão, mas no seu bar foi a primeira vez. Nunca mais teve 
notícias de Antenor, ficou 15 anos sem saber dele. 

 
Rosália Moura Fernandes, irmã do réu, alegou que não 

conhecia a vítima e nada acrescentou em relação aos fatos. Lido o termo do 
depoimento prestado em delegacia confirmou o que lá constava, em especial 
que seu irmão lhe confidenciou que a vítima o ameaçava constantemente. 
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O PMERJ Marcelo Rocha Pereira lembrou-se da 
ocorrência, que esteve no local e alguém mencionou o nome do réu, mas não 
de detalhes. 

 
Antenor optou em juízo por ficar em silêncio, mas em 

sede policial (e-doc. 000018) apresentou a seguinte versão:   
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Em resumo, temos uma versão fornecida em sede policial 

que difere da apresentada por testemunha em juízo que presenciou grande 
parte dos fatos, que está em consonância com o primeiro relato à autoridade 
policial e que aponta que a vítima já estava indo embora quando o réu retornou 
armado com uma foice. Além deste ponto não se pode seguir sob pena de 
incorrermos em excesso de linguagem. 

 
E é por tal razão que as insurgências defensivas – 

legítima defesa e ausência de animus necandi - não comportam acolhimento 
nesta fase processual por se cuidar de questões que demandam incursão 
aprofundada no conjunto fático-probatório, cuja apreciação compete, por 
expressa previsão constitucional, ao Conselho de Sentença, juiz natural dos 
crimes dolosos contra a vida (art. 5º, XXXVIII, da Constituição da República). 

 
Existindo elementos de informação e provas judicializadas 

aptos a sustentar, em tese, a imputação formulada, não se mostra possível 
afastar de pronto a competência do Tribunal do Júri para decidir qual versão 
merece prevalecer, já que demandaria valoração subjetiva e exame da 
credibilidade das versões, providências que não se inserem em simples juízo 
de admissibilidade da acusação (AgRg no HC n. 1.094.563/CE, relator Ministro 
Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 24/6/2026, DJEN de 2/7/2026.) 

 
Nunca demais relembrar que o standard probatório 

exigido para a pronúncia não se confunde com aquele necessário à prolação 
de decreto condenatório. Nesta etapa do judicium accusationis basta a 
existência de prova da materialidade e de indícios suficientes de autoria, nos 
termos do art. 413 do Código de Processo Penal. A cognição exercida pelo 
magistrado é de natureza sumária, limitando-se à verificação da viabilidade da 
acusação, sem incursão exauriente sobre o mérito da imputação. 
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Exigir certeza quanto à dinâmica do evento, animus 
necandi ou incidência de excludentes de ilicitude equivaleria a usurpar a 
competência constitucional do Conselho de Sentença. 

 
À conta de tais considerações, conheço do recurso e lhe 

nego provimento. 
 

 
Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica. 

  
 

Desembargador JOÃO ZIRALDO MAIA 
Relator 
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